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ASSUNTO: Pedido de Parecer 1 Projeto de Lei n.2 560/XVII/1.a (L) - «Garante o pagamento integral

dos retroativos devidos aos enfermeiros ao abrigo da Lei n.2 51/2025, de 7 de abril»

Na sequência da análise ao Projeto de Lei n.2 560/XVII/1 que “Garante o pagamento integral dos

retroativos devidos aos enfermeiros ao abrigo da Lei n.9 51/2025, de 7 de abril”, cumpre informar o

seguinte:

A proposta de alteração para o artigo 6. da Lei n. 51/2025, de 7 de abril, designadamente através do

aditamento do n. 2 que estabelece que “Os pagamentos dos valores pecuniários correspondentes ao

ano de 2027 contemplam a atualização prevista no artigo seguinte.”, suscita algumas questões quanto

à sua aplicabilidade e compatibilidade com as normas resultantes da restante redação proposta.

A redação proposta para o artigo 7. da Lei n. 51/2025, de 7 de abril, vem alterar a data de produção

de efeitos do referido diploma de dia 1 de novembro de 2024, para a data em que o trabalhador foi

colocado numa posição remuneratória automaticamente criada ao abrigo do artigo 9Q do Decreto-Lei

n.2 71/2019, de 27 de maio ou por aplicação do Decreto-Lei n.2 80-B/2022, de 28 de novembro.

Nos termos do artigo 6. da Lei n. 51/2025, de 7 de abril, os montantes correspondentes aos efeitos

remuneratórios retroativos são objeto de pagamento faseado nos anos de 2026 e 2027.

Neste contexto, a proposta de aditamento do n.2 2 ao artigo 6. do referido diploma não se afigura,

sem prejuízo de melhor interpretação, compatível com o regime de produção de efeitos que resulta

da restante redação proposta, uma vez que não se vislumbra fundamento para que a parcela dos

montantes retroativos liquidada em 2026 seja reportada a efeitos produzidos em 1 de novembro de

2024, enquanto a parcela a liquidar em 2027 produza efeitos à data em que o trabalhador foi

posicionado em posição remuneratória automaticamente criada ao abrigo do artigo 9. do Decreto-

Lei n. 71/2019, de 27 de maio, ou por aplicação do Decreto-Lei 80-B/2022, de 28 de novembro.

Considerando que os pagamentos previstos para 2026 e 2027 constituem apenas modalidades de

concretização faseada do crédito de natureza remuneratória, a definição de distintos momentos de

produção de efeitos para cada uma das parcelas suscita dúvidas quanto à sua coerência lógica e

sistemática, bem como à conformidade com os princípios subjacentes ao regime legal em apreço, não

se vislumbrando fundamento evidente para a existência de distintos momentos de produção de

efeitos em função da data de pagamento de cada parcela.

Face ao exposto, afigura-se pertinente, salvo melhor entendimento, ponderar a revisão da redação

proposta, por forma a clarificar o momento relevante para a produção de efeitos das valorizações

remuneratórias abrangidas pelo regime e assegurar a adequada articulação entre esse momento e o
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pagamento faseado dos correspondentes montantes pecuniários, evitando potenciais dificuldades

interpretativas e de aplicação.

Com os melhores cumprimentos,

O Presidente do Conselho de Administração

(Prof. Doutor Francisco Maio Matos)

DDP/FM/MF
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